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EDITORIAL 


As caras e os caras da direita 


P ode parecer estranho, mas existe quem acredite que a direita não 
terá candidato nas eleições de 2010. Numa prova da evolução 
política do Brasil, os principais oponentes seriam pessoas posi¬ 
cionadas do centro à direita do espectro partidário. Serra e o PSDB não 
seriam “de direita”, mas sim “da direita”, ou seja: apoiados por esta. 

O raciocínio tem seu charme, mas só. Não resiste a uma análi¬ 
se séria sobre o passado recente do país, sobre a trajetória do PSDB, 
sobre as atitudes do governo Serra; nem tampouco sobrevive a uma 
análise do que se passa no mundo e na América Latina. 

Carlos Lacerda, para os que não lembram, foi comunista. Hoje, 
parte expressiva da direita já foi de esquerda, na juventude ou até um 
pouco depois. Isso não os toma menos, mas sim mais perigosos. 

Em 1994, quando ainda era petista, Francisco Weffort exter¬ 
nou publicamente seu contentamento por ver a presidência do Brasil 
ser disputada por dois homens de esquerda: Lula e... Fernando Hen¬ 
rique!!! E durante o início do governo Lula, quantos não foram os 
que buscaram formas e meios de fazer uma aliança estratégica com o 
PSDB? Busca que prosseguiu em 2008, com Pimentel entregando a 
prefeitura de Belo Horizonte a Aécio Neves. 

Claro que Serra, que de bobo não tem nada, não quer vestir o 
figurino da direita. Mas até nisto ele é um exemplar típico da direita 
brasileira, uma gente que gosta de se apresentar como “de centro” ou 
até de “centro-esquerda”. 

Mas basta ler os jornais: quem está atacando o Sistema Único 
de Saúde? Quem criticou a atitude do governo brasileiro, no caso de 
Honduras? Quem opera a criminalização dos movimentos sociais? 

A lista de exemplos seria grande. Mas, mesmo assim, há quem 
se iluda. Ou quem tenha perdido o eixo. Só isto explica, por exemplo, 
as atitudes e declarações confusas de algumas lideranças de esquerda 
sobre o caso Honduras, a mais grave das quais foi do jurista Dalmo 
Dallari, para quem o golpe não foi um golpe. 


O mesmo vale para algumas declarações contra o “vandalismo” 
do MST. Claro que, como reconheceu João Pedro Stédile em entre¬ 
vista para a Carta Capital, foi um erro arrancar os pés de laranja. Erro 
aproveitado pela direita para recolocar na pauta a CPI contra o MST. 
Tudo isto deveria levar o Movimento a avaliar sua estratégia geral, 
seus métodos de funcionamento e recrutamento, pois fatos como este 
podem ter se originado de uma análise incorreta, ou das bases radica¬ 
lizadas, mas também podem ter origem numa provocação. 

Entretanto, por mais erros que o MST tenha cometido neste caso, 
pessoas de esquerda deveriam ser tão econômicas ao acusar de “vanda¬ 
lismo” ou “crime” o MST, quanto são discretas ao atacar os crimes co¬ 
metidos cotidianamente por empresas privadas, como a Cutrale, contra 
o patrimônio público. Um pouco de isonomia cairia bem. 

Pelo menos uma coisa importante vincula o MST ao PT: caso o 
PSDB vença as eleições presidenciais de 2010, ambas organizações 
serão vítimas de uma feroz perseguição, estatal, midiática e criminal. 
Infelizmente, ainda há gente de esquerda (ou que assim se pretende) 
que não percebe isto. 

Nós pensamos que a eleição de Dilma é a pré-condição para 
encerrar o período de superação do neoliberalismo e para abrir um 
novo ciclo desenvolvimentista no Brasil. Que, a depender da força 
do PT, da esquerda partidária e dos movimentos sociais, pode ser um 
desenvolvimentismo de novo tipo, democrático, popular e articulado 
com uma estratégia socialista. 

Por isto, é bem-vinda a atitude dos que buscam politizar o de¬ 
bate do processo de eleição direta das direções petistas, colocando 
em debate as reformas democrático-populares, bem como afirmando 
a importância de eleger mais governadores, senadores e deputados 
do Partido e da esquerda. Da mesma forma, independente dos prazos 
oficiais, é bem-vinda a iniciativa dos que decidiram criar o Movi¬ 
mento Popular Dilma Presidente. ★ 
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Socialistas desde a mais tenra idade? 



Paulo Skaf, Suely Vilela e Gabriel Chalita: novos filiados do PSB paulista 


Pedro Pomar* 


O Partido Socialista Brasileiro (PSB) 
tem novos filiados no Estado mais 
populoso e mais rico do Brasil. Gen¬ 
te como o industrial Paulo Skaf, presidente da 
poderosa Federação das Indústrias (Fiesp); 
Gabriel Chalita, vereador, ex-secretário es¬ 
tadual da Educação (governo Geraldo Alck- 
min); Suely Vilela, reitora da Universidade 
de São Paulo (USP), que também deixa o 
PSDB; Corauci Sobrinho, ex-deputado fede¬ 
ral (DEM). Time para ninguém botar defeito. 

Quem desconfia das convicções socialis¬ 
tas desse pessoal deve perguntar, com razão, 
como e por quê foram parar no PSB. Vale 
lembrar, então, que o PSB já tem entre seus 
principais quadros Ciro Gomes, seu irmão 
Cid Gomes, governador do Ceará, e Edu¬ 
ardo Campos, governador de Pernambuco. 
Nenhum deles socialista de berço, por mais 
que Campos seja neto de Miguel Arraes (cuja 
vocação socialista também era, no mínimo, 
altamente questionável). 

Uma primeira resposta, portanto, está no 
próprio partido, ou seja, no perfil programá¬ 
tico e ideológico do atual PSB. São poucos 
os quadros desse partido que poderíamos en¬ 
quadrar como socialistas de fato, dentro do 
que seria plausível esperar de um partido de 
esquerda moderado: gente da estirpe do de¬ 
sembargador e ex-senador José Paulo Bisol, 
vice de Lula na campanha presidencial de 
1989, ou de Luiza Erundina, que, não obstan¬ 
te eventuais derrapadas “à direita”, mantém 
uma postura digna no parlamento. 

Outra resposta possível está na conjun¬ 
tura brasileira. O pragmatismo de certos aspi¬ 
rantes a cargos eletivos leva-os a buscar uma 
aproximação à esquerda, no plano político ou 
simbólico, pois a direita declarada (PSDB, 
DEM etc.) teve seu espaço político reduzido. 
Nesse sentido o PSB é uma opção ideal: seu 
socialismo puramente retórico não cria obs¬ 
táculos, fornece uma “grife” progressista e 
ainda por cima confere ao filiado o título de 
aliado de Lula, o que é eleitoralmente muito 
interessante. 

Perda tucana 

Antigo aliado de Alckmin, Chalita dei¬ 
xou o PSDB batendo em José Serra, queixan¬ 
do-se de que não conseguia ser recebido pelo 
governador e criticando a má situação da rede 
pública de ensino. Vereador mais votado na 
capital paulista, com 102 mil votos, é uma 
perda real para os tucanos, por seu apoio na 


ala carismática da Igreja Católica (Rádio e 
TV Canção Nova). 

Skaf, por seu turno, parece não possuir 
densidade eleitoral, mas conta certamente 
com apoio financeiro suficiente para candida¬ 
tar-se ao governo estadual, como deseja, ou à 
Câmara dos Deputados (este último caminho 
foi seguido por outro ex-presidente da Fiesp, 
o pefelista Carlos Eduardo Moreira Ferreira). 
A Folha On Line (30/9) publicou a seguinte 
informação, muito reveladora: “Antes de se 
acertar com o PSB, Paulo Skaf tentou PV, 
PMDB e PR. Mas, por diferentes razões, ne¬ 
nhuma dessas siglas lhe ofereceu a garantia 
da candidatura ao Palácio dos Bandeirantes”. 
Ou seja, o ingresso dele no PSB é puro prag¬ 
matismo. De Skaf e do PSB. 

Mais intrigante é a candidatura de Suely 
Vilela. Ungida reitora, em 2005, pela via in¬ 
direta (como são todas as escolhas de reitor 
na USP), com apoio do predecessor, Adolpho 
Melfi, mas sem brilho acadêmico, Suely des- 
gastou-se com os decretos que Serra editou 
tão logo tomou posse no governo, em 2007, e 
que atacaram a autonomia universitária. Um 
deles, depois anulado, destituiu-a do cargo 
de presidente do Conselho de Reitores das 
Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp). 
Como reação aos ataques de Serra, a Reito¬ 
ria foi ocupada por estudantes. Suely entrou 
muda na crise, e dela saiu calada. 

Linha-dura 

Mas a ocupação foi um ponto de infle¬ 
xão na sua política. O desfecho pacífico, para 
o qual a reitora contribuiu, não mais se repe¬ 
tiria em 2009, quando da greve dos funcio¬ 


nários. Pressionada pela linha-dura da USP, 
Suely chamou a Polícia Militar para desobs¬ 
truir os piquetes. No dia 9 de junho, a tropa 
de choque invadiu o campus do Butantã, na 
capital paulista, e agrediu estudantes, funcio¬ 
nários e até docentes que tentaram intervir. A 
reitora também notabilizou-se por perseguir 
sindicalistas e estudantes. A USP vive um pe¬ 
ríodo reacionário: proliferam “regimes disci¬ 
plinares” nos campi do interior e sindicâncias 
e processos contra alunos por questões políti¬ 
cas e de comportamento. 

A neo-socialista Suely, diz-se, quer 
candidatar-se a deputada estadual. Faria do¬ 
bradinha exatamente com Corauci Sobrinho, 
sócio-proprietário da Unaerp, rica instituição 
privada de ensino superior da região de Ri¬ 
beirão Preto. Uma parceria pedagógica, em 
vários sentidos. 

O pragmatismo do PSB, claro, não é 
caso isolado na política brasileira. Quando 
o próprio PT, maior partido da esquerda, 
permite o ingresso de pessoas sem qual¬ 
quer vínculo com seu projeto de profunda 
transformação da sociedade brasileira, isso 
repercute negativamente na esquerda como 
um todo. A recente entrada no PT do in¬ 
dustrial Ivo Rosset, dono da Valisère, é um 
desses casos. Pelo visto há quem nada tenha 
aprendido com episódios como os de Luis 
Bassuma (BA) e Flávio Ams (PR). Ou com 
a trajetória do ainda petista senador Augus¬ 
to Botelho (RR), ex-pedetista filiado ao PT 
em 2006, e que se alinhou aos arrozeiros na 
questão de Raposa-Serra do Sol. ★ 


*Fedro Estevam da Rocha Pomar é jornalista 
e militante do PT 
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REFORMA AGRÁRIA 


Por um novo modolo agrícola 

João Paulo Rodrigues * 
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D e um lado, famílias acampadas fa¬ 
zem um protesto desesperado com a 
derrubada de pés de laranja, planta¬ 
dos ilegalmente em área grilada da Cutrale, 
no interior de São Paulo. De outro, o censo 
agropecuário aponta que vem aumentando a 
concentração de terras no país. Qual o maior 
escândalo nacional criado pela mídia brasilei¬ 
ra? Claro, a derrubada dos pés de laranja. 

O avanço do capital financeiro e de 
grandes conglomerados empresariais na ag¬ 
ricultura, com a sustentação de uma mídia 
burguesa concentrada, operou o casamento 
de dois problemas estruturais do nosso país, 
em torno do agronegócio. O censo agro¬ 
pecuário de 2006 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE) colocou 
uma luz sobre os dois modelos agrícolas em 
disputa: o agronegócio e a agricultura famil¬ 
iar e camponesa. 

Há tempos denunciamos por meio das 
nossas lutas que a terra estava ficando mais 
concentrada e que a vida dos trabalhadores 
rurais estava piorando com o avanço do agro¬ 
negócio. Agora, o censo mostrou que a con¬ 
centração de terras aumento, com o índice Gi- 
ni alcançando 0,872 para a estrutura agrária 
brasileira, superior aos índices apurados nos 
anos de 1985 (0,857) e 1995 (0,856). 

O chamado agronegócio representa 
15,6% dos estabelecimentos agrícolas, embo¬ 
ra monopolize 75,7% da área agrícola. Com 
isso, impõe ao país um modelo sustentado no 
latifúndio, na monocultura extensiva e no in¬ 
teresse de atender o mercado externo. Ou seja, 
o mesmo modelo aplicado por cinco séculos. 

O censo mostra que a agricultura famil¬ 
iar, ocupando apenas 24% da área agrícola, 
produz 38% da riqueza desse setor produti¬ 
vo; emprega 75% da mão de obra no campo; 
responde por 87% da produção nacional de 
mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 
38% do café , 34% do arroz, 21% do trigo, 
58% do leite, 59% do plantei de suínos, 50% 
das aves e 30% dos bovinos. 

A forma como a mídia tratou os acontec¬ 
imentos da ocupação da fazenda da Cutrale 
só pode ser compreendida dentro dos marcos 
de disputas desses dois modelos de agricul¬ 
tura. Os dados do censo agropecuário e o que 
representam ficaram em segundo plano. Foi 
montado um aparato midiático para impactar 
a sociedade com imagens que foram fabrica¬ 
das. A chamada grande mídia eximiu-se do 
dever de informar a sociedade. Tomou par- 


Queremos aproveitar este 
momento para fazer um amplo 
debate com os militantes 
progressistas, com os partidos 
de esquerda, organizações dos 
trabalhadores e com toda a 
sociedade brasileira sobre o 
melhor projeto para a nossa 
agricultura, que tenha como 
base a soberania alimentar, 
distribuição de riquezas e a 
sustentabilidade ambiental 

tido e foi conivente com uma farsa montada 
para criminalizar as famílias que acamparam 
naquela fazenda. 

As famílias que ocuparam a fazenda 
da Cutrale afirmaram que não promoveram 
depredação na fazenda e muito menos tocou 
nos pertences e nas moradias dos trabalha¬ 
dores que residem na área. Não é procedi¬ 
mento do nosso movimento desrespeito aos 
funcionários das fazendas ocupadas. Defen¬ 
demos, inclusive, que eles entrem na luta 
pela Reforma Agrária para deixarem de ser 
explorados. 

Queremos aproveitar este momento para 
fazer um amplo debate com os militantes 
progressistas, com os partidos de esquerda, 
organizações dos trabalhadores e com toda 
a sociedade brasileira sobre o melhor projeto 
para a nossa agricultura, que tenha como base 
a soberania alimentar, distribuição de rique¬ 
zas e a sustentabilidade ambiental. 

O agronegócio já mostrou que a sua ex¬ 
istência é uma combinação do que temos de 
mais moderno e atrasado. Capital financeiro 
aplicados em grandes empresas avançam 
com a depredação ambiental, trabalhadores 
mantidos em regime de semi-escravidão, 
concentração da renda e da riqueza, anistia 
das dívidas dos ruralistas a cada cinco anos, 
expulsão de milhares de famílias do campo, 
são apenas alguns exemplos do que nos custa 
a manutenção do modelo do agronegócio. 


Apesar de o setor agroexportador ser respon¬ 
sável pelo saldo na balança comercial, não se 
pode ignorar que é a custos econômicos, so¬ 
ciais e ambientais. 

A partir dos anos 1990, com as transfor¬ 
mações ocorridas na economia capitalista, sob 
o rótulo do neoliberalismo, os grupos agro- 
industriais transnacionais e o capital finan¬ 
ceiro tomaram conta agricultura brasileira, de 
olho em nossas reservas de riquezas naturais 
e dos enormes lucros decorrentes da exporta¬ 
ção dos produtos primários brasileiros. 

No entanto, os métodos para enfren¬ 
tar os que se opõem não mudaram. Apenas 
receberam uma aliada, a mídia. E necessário, 
perseguir, criminalizar e, se possível, extin¬ 
guir os que ousam se opor ao agronegócio e 
defendam a agricultura familiar e a soberania 
alimentar do nosso país e, principalmente, 
quem ousa organizar os pobres do campo. 

Para completar o espetáculo circense, 
os três parlamentares, paladinos do atraso, 
defensores do latifúndio, entraram imedi¬ 
atamente em cena para tentar constituir uma 
nova Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) contra o MST. O deputado federal do 
Demo-GO, Ronaldo Caiado, chegou a diz¬ 
er que essa CPI é para averiguar se o MST 
recebe dinheiro do governo para repassar à 
candidatura da ministra Dilma Roussef. Nada 
pode ficar mais evidente, no ato falho do par¬ 
lamentar Caiado. 

Um novo modelo agrícola, baseado na 
pequena agricultura e na Reforma Agrária, 
depende de um novo modelo econômico de 
desenvolvimento, voltado para o atendimento 
das necessidades do povo brasileiro. Para 
isso, precisamos de mudanças estruturais e 
um projeto popular para o Brasil. 

Convocamos os militantes a enfren¬ 
tar a ofensiva dos setores mais conserva¬ 
dores e oligárquicos da sociedade, nas lutas 
dos movimento sociais e no debate político 
de um novo modelo agrícola, que esteja de 
acordo com os interesses e necessidades do 
povo brasileiro. Certamente a escolha recairá 
sobre uma agricultura que garanta a produção 
de alimentos saudáveis, assegure a preserva¬ 
ção ambiental e promova a distribuição da 
riqueza e renda produzida. Conquistas in¬ 
compatíveis para os trabalhadores dentro do 
modelo do agronegócio. ★ 


*João Paulo Rodrigues é integrante da coor¬ 
denação nacional do MSTe da Via Campesina. 









REFORMA AGRÁRIA 


Em defesa dos Sem Terra 


A seguir, a íntegra do pronunciamento que Iriny Lopes fez 
no plenário da Câmara dos Deputados, dia 15 de outubro 


A tentativa de criminalização do MST 
por parte de ruralistas não é recente. 
Uma liderança sem terra do Espírito 
Santo costuma dizer que para os latifundiári¬ 
os “pior do que pobre é pobre organizado”. 
Essa é a história do escravismo reprisada 
num moto-contínuo desde o Brasil colonial. 

Os sem terra de hoje são os negros do 
passado (e do presente também). Os assenta¬ 
mentos são os quilombos que os senhores de 
engenho da atualidade pretendem dizimar, 
usando, como outrora, forças policiais, políti¬ 
cas, judiciárias, além do aparato midiático. 
Só isso justifica a última investida da CNA 
contra o MST, ao encomendar ao Ibope uma 
pesquisa deliberadamente direcionada e com 
amostragem frágil, para demonstrar o fra¬ 
casso da reforma agrária. Nenhum pesqui¬ 
sador mais atento consideraria significativo 
generalizar a realidade de mais de oito mil 
assentamentos, onde vivem 870 mil famílias, 
em uma pesquisa feita em apenas nove as¬ 
sentamentos, envolvendo mil famílias. Isso 
significa 0,1% do total. Um dos locais escol¬ 
hidos pela CNA/Ibope para o levantamento é 
um assentamento da década de 70, dentro do 
Projeto Integrado de Colonização, portanto, 
da ditadura militar, e que já está incorporado 
à região metropolitana de Recife. E curioso 
que tenha sido escolhido um exemplo que 
não pode sequer se considerado assentamen¬ 
to. Esse é apenas um dos fatos questionáveis 
nesse trabalho. 

É no mínimo desonesto querer analisar 
a Reforma Agrária sob a ótica do capitalismo 
e colocar como parâmetro de produtividade 
o agronegócio que a CNA defende. Reforma 
Agrária para os sem terra, assim como para 
quilombolas e índios, igualmente vítimas da 
invasão de terras, da grilagem desmedida dos 
grandes negócios, não é apenas ocupação ter¬ 
ritorial. É questão de vida, de cidadania, de 
segurança alimentar, de cultura e história de 
um povo. 

Em 1988, a sociedade brasileira, calada 
e oprimida por um regime militar que durou 
duas décadas, foi às ruas e exigiu que os par¬ 
lamentares constituintes garantissem na lei 
máxima do país direitos negados há mais de 
500 anos por uma elite que continua, como 
antes, voraz, violenta e, para ser redundante, 
antidemocrática. A Constituição de 88 é o 
retrato do que nós brasileiros consideramos 
o mínimo de reparação. Terras devolutas, 


griladas, improdutivas devem ser, necessaria¬ 
mente, destinadas à Reforma Agrária. Comu¬ 
nidades quilombolas e indígenas têm direito 
ao reconhecimento de suas áreas. 

Em qualquer lugar do mundo lei é para 
ser cumprida. No Brasil, desde a invasão por¬ 
tuguesa, existe para ser “interpretada” e apli¬ 
cada conforme o interesse de latifundiários, 
dos grandes projetos, da elite, com anuência 
do Judiciário. 

Um exemplo claríssimo é o da transna- 
cional de sucos Cutrale, em São Paulo, que a 
TV repetiu exaustivamente imagens de sem 
terra destruindo pés de laranja. A Comissão 
Pastoral da Terra lembra que a área faz parte 
de um complexo de 30 mil hectares divididos 
em várias fazendas e que pertencem à União. 
“A fazenda Capim, com mais de 2,7 mil hect¬ 
ares, foi grilada pela Sucocítrico Cutrale” há 
quase cinco anos, sabendo que se tratava de 
invasão de terra pública. 

Diz a CPT: “a ação dos sem terra tinha 
intenção de chamar a atenção para o fato de 
uma terra pública ter sido grilada por uma 
grande empresa e pressionar o Judiciário, já 
que, há anos, o Incra entrou com ação para 
ser imitido na posse destas terras que são 
da União. As primeiras ocupações na região 
aconteceram em 1995. Passados mais de 10 
anos, algumas áreas foram arrecadadas e 
hoje são assentamentos. A maioria das terras, 
porém, ainda está nas mãos de grandes gru¬ 
pos econômicos”. 

Quem foi criminoso nessa história: a 
multinacional que invadiu deliberadamente 
uma área pública, contando que terá uma 
regularização fundiária a seu favor, ou 450 
famílias que aguardam há mais de 10 anos, 
acampadas em lonas na beira de estrada, de¬ 
baixo de sol e chuva, que o governo e o Judi¬ 
ciário cumpram a Constituição e destinem as 
terras para reforma agrária? 

Temos no Espírito Santo situação 
semelhante com a Fazenda Ipiranga, em 
Ponto Belo. Há nove anos, as famílias espe¬ 
ram acampadas pela resolução do caso. O 
processo já concluiu pela destinação da área 
para fins de reforma agrária, faltando apenas 
uma assinatura para conclusão. Reconhecer 
direitos significa efetivá-los na prática. 

Os ataques do que o MST tem sido víti¬ 
ma nos últimos anos não é gratuito. A crimi¬ 
nalização faz parte de uma estratégia para 
dizimar resistências. 


O que é crime neste país, cuja lei existe 
para ser ignorada pelo próprio Judiciário: é 
1% de todos os proprietários controlarem 
46% das terras (cerca de 98 milhões de hect¬ 
ares), ou mantermos durante décadas 130 
mil famílias brasileiras acampadas à beira da 
estrada, à espera de um pedaço de terra para 
plantar e sobreviver? 

Esse parâmetro cruel e desigual faz com 
que o país, a despeito dos avanços sociais do 
governo Lula, não consiga reverter sua sina, a 
hereditariedade, as sesmarias de antigamente 
e suas violências diárias contra os pobres 
desse lugar. 

Não são esses poucos latifundiários que 
colocam alimento na mesa do brasileiro. Isso, 
o Censo agropecuário de 2006, divulgado re¬ 
centemente, revelou. A agricultura familiar 
(na qual se inclui assentamentos), embora 
ocupe apenas 24,3% da área total dos estab¬ 
elecimentos agropecuários, é responsável por 
40% do Valor Bruto da Produção gerado. E 
é ela também quem mais emprega: é respon¬ 
sável por 75% da mão-de-obra no campo. 

O Censo nos diz ainda algo que de¬ 
vemos analisar com a responsabilidade que a 
nossa função pública exige: o Brasil é o país 
com maior concentração de terras do planeta. 
Tanta desigualdade é, por si mesma, uma vi¬ 
olência que nós parlamentares não podemos 
assistir passivamente. 

E aqui, evoco a memória do amigo, com¬ 
panheiro camponês Adão Pretto, que como 
deputado federal defendeu durante anos os 
sem terra dos ataques da imensa bancada 
ruralista, que queria, inclusive, classificar o 
MST como entidade terrorista, na CPMI da 
Terra. 

Adão era um, mas quando defendia seu 
povo parecia um exército. Como se cente¬ 
nas de ancestrais estivessem a lhe dar força 
necessária para encarar a maior bancada do 
Congresso. Meu querido companheiro se 
foi nesse início de ano. Adão não está mais 
aqui, mas a sua luta não morreu. E é em nome 
dela que conclamo todos os companheiros 
de esquerda do Legislativo, àqueles que não 
toleram a injustiça, a desigualdade, que não 
conseguem assistir indiferentes a fome e a 
miséria de um povo construída pelos lucros 
das grandes empresas, dos latifundiários, que 
levantem a voz contra a criminalização dos 
movimentos sociais. Porque eles são maioria 
de direito e de fato nesse país. E é em nome 
deles e em memória de Adão Pretto que eu 
respondo aos que nos julgam distantes da 
luta: “presente”. ★ 
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VII Festa do Saci e Seus Amigos 

30/10 a 1711/2009 - São Paulo - SP 







n-*h. 





Sexta-Feira (30/10) 

19h - Abertura oficial (Praça Oswaldo Cruz) 

19hl0 - Passeio saciclístico (saída da praça 
Oswaldo Cruz) 

19h30 - Lançamento do Anuário da Mitologia 
Brasílica, de Mouzar e Ohi (Largo das Mercês) 

20h - Seminário/palestra - "História social da 
música caipira" e "A via da cultura", com Ivan 
Vilela (Capela das Mercês) 

20h. - Show com Louro e Lucas (coretinho) 

21h30 - Show com Dinho Nascimento "Ser Hum Mano" (coretão) 
22h - Show com Patrícia, Clara e Daniel (coretinho) 

23h - Seresta (pelas ruas do centro) 


Sábado, 31 de outubro 

10h. - Brincadeiras na praça: corrida do ovo, trilha enigmática, corrida de 
saco, rodar peneira (Praça Oswaldo Cruz) 

10h:30 - Saci urbano - painel (Praça Oswaldo Cruz) 

llh - Oficina de artesanato com Ju Preto (praça do coretinho) 

14h - Show com grupo Perêrê (coretão) 

15h - Show com Trio Jacarandá (Capela das Mercês) 

15h - Teatro com Tempo de Brincar (coretinho) 

16h - Contação de causos com Ditão Virgílio e Geraldo Tartaruga (coretinho) 
17h - Apresentação dos Flautins de Matuá (saída do Largo das Mercês) 

20h - Show com Ivan Vilela (coretinho) 

22h - Show com Camilo Frade e amigos (coretão) 

00h - Saciata com o Bloco do Saci (saída do Campi ng do Saci) 



Domingo, 1 Q de novembro 

10h - Teatro com Tempo de Brincar (coretinho) 

llh - Bolo do Saci (coretinho) 

14h - Show com o grupo Pererê (coretinho) 

15h30 - Show com a banda Izé Mangolô "Na Cozinha do Saci" (coretão) 
17h - Show com o grupo Engole o Choro (coretinho) 

18h - Show com Marco Aurélio e Mayara (coretinho) 

20h30 - Duo Catrumano (coretinho) 

21h30 - Show com o grupo Forró do feijão (coretão) 

Encerramento 


Segunda (26/10) a domingo (01/11) 

Exposição de cartuns (Biblioteca 
Municipal, na Praça Oswaldo Cruz) 


SOCIEDADE DOS OBSERVADORES DE SÃO 


http ://w w w. sosaci. org/ 








ESQUERDA 


A 


SOCIALISTA 


NÚMERO DA CHAPA PARA O DIRETÓRIO NACIONAL: 220 ■ NÚMERO DA IRINY LOPES: 120 


O principal desafio do PT em 2010 é 
vencer as eleições presidenciais e 
majoritárias nos estados, ampliar 
nossas forças no Congresso Nacional e nas 
assembléias legislativas. Tendo como obje¬ 
tivo implementar o programa democrático- 
popular, articulando a luta de massa, a ação 
dos movimentos sociais e dos partidos de 
esquerda, com a atuação de um novo manda¬ 
to presidencial, que parta das realizações do 
governo Lula, mas vá além. 

A crise econômica e a perspectiva socialista 

Enfrentaremos estes desafios num 
contexto marcado por uma crise capitalista 
profunda. A crise desmoraliza as teses neo- 
liberais como “Estado mínimo” e “mercador 
regulador” mostrando uma vez mais que o 
modo de produção capitalista gera crises 
periódicas sobrevivendo em grande medida 
graças à ação do Estado. A crise questiona a 
hegemonia dos Estados Unidos: maior eco¬ 
nomia do mundo, maior poderio militar e 
controlador dos principais meios de comuni¬ 
cação de massas, mas enfrentando crescentes 
dificuldades internas e externas, que abrem 
o caminho para o surgimento de um mundo 
multipolar. Mas a hegemonia dos EUA só 
será superada com o fortalecimento de outros 
pólos de poder na cena política internacional. 

A crise não decorre apenas da “ganân¬ 
cia”, da “falta de controles” ou das políticas 
neoliberais: estamos diante de uma crise 
clássica do capitalismo. A especulação fi¬ 
nanceira, as bolhas de crédito e o endivida¬ 
mento público são alguns dos mecanismos 
com os quais o capitalismo busca contornar 
suas contradições estruturais. Quando con¬ 
tornar se toma impossível, estouram crises 
como a atual, que se depender dos capitalis¬ 
tas será “resolvida” através da destmição de 
riquezas e ampliação da exploração. 

A atual crise possui uma dimensão eco¬ 
lógica, evidente no alto grau de degradação 
dos ecossistemas nos últimos 50 anos, geran¬ 
do perdas em grande medida irreversíveis na 
biodiversidade e na capacidade da natureza 
prover serviços fundamentais, como a purifi¬ 
cação do ar e da água. As medidas anti-crise 
devem contemplar o enfrentamento da crise 
ecológica, pelo menos para evitar que a tem¬ 
peratura média do planeta se eleve em até 



mais de 4°C neste século, o que teria graves 
conseqüências ecológicas, sociais e econô¬ 
micas. 

O capitalismo possui alto custo social 
(na crise atual a OIT estima um total de 50 
milhões de desempregados ao final de 2009) 
e ambiental, sendo possível, necessário e ur¬ 
gente construir outro modo de produção, que 
garanta um dinamismo econômico voltado 
ao atendimento das necessidades humanas; 
que seja definido e gerido democraticamente 
por homens e mulheres livres e que trate a 
questão do meio ambiente como uma ques¬ 
tão vital para sobrevivência da humanidade. 

O enfrentamento da crise 

A luta decidirá como será o mundo pós- 
neoliberal. Os Estados e classes sociais que 
se beneficiaram da ordem neoliberal buscam 
definir a arquitetura da nova ordem. Os Es¬ 
tados e as classes dominantes dos países da 
periferia buscam construir um mundo capi¬ 
talista multipolar. Os partidos e movimentos 
de esquerda, presentes em alguns governos, 
buscam enfrentar os efeitos da crise, mas tam¬ 
bém suas causas; não apenas o neoliberalis- 
mo, mas também o capitalismo. 

Os partidos de esquerda, os movimentos 
sociais e os governos vinculados aos trabalha¬ 
dores devem estimular um amplo e qualifica¬ 
do debate sobre a crise e as alternativas; lutar 


por medidas que enfrentem a crise em favor 
das maiorias, com destaque para a defesa dos 
empregos; mobilizar os trabalhadores para 
realizar reformas de vulto no Brasil; criar as 
alianças internacionais indispensáveis à cria¬ 
ção de outra hegemonia. 

No caso da América Latina e Caribe, a 
força dos governos de esquerda e progres¬ 
sistas tem limitado a ação do imperialismo 
na região. A existência, no Brasil, de um go¬ 
verno integrado por forças progressistas e de 
esquerda, tem sido fundamental para a evo¬ 
lução política à esquerda na América Latina, 
bem como para a resistência continental à 
crise, dada a nossa política de combinar cres¬ 
cimento interno com integração da região. 

As crises internacionais vinculam-se a 
mudanças significativas nos países depen¬ 
dentes ou periféricos. A crise européia, após 
a Revolução de 1789, facilitou o processo de 
independência na América Latina. A crise dos 
anos 1930 estimulou nossa industrialização. 
Já a crise de 1970 abriu espaço para a ofensi¬ 
va neoliberal e integração da economia brasi¬ 
leira ao mercado globalizado. 

Todas essas crises impulsionaram alte¬ 
rações no padrão de acumulação vigente no 
Brasil, mas até hoje estas alterações foram 
sempre acompanhadas por ampliação das de¬ 
sigualdades sociais, da dependência externa, 
da falta de democracia política e da devasta¬ 
ção ambiental. A depender da força, da capa¬ 
cidade política e da estratégia da esquerda, a 
crise atual pode abrir espaço para um novo 
ciclo, que vá além do “nacional-desenvol- 
vimentismo”; podendo resultar em um des¬ 
fecho mais avançado, que trabalhamos para 
que seja democrático-popular e socialista. 

A alternativa democrático-popular 

Queremos um governo democrático-po¬ 
pular, capaz de derrotar a ditadura do capital 
financeiro e realizar reformas estruturais, co¬ 
laborando para a abertura de um novo ciclo 
histórico. 

Trata-se de dar sentido prático para a 
reafirmação do socialismo como objetivo 
estratégico, feita pelo 3 o Congresso do PT, 
construindo um programa de reformas e uma 
estratégia de poder que apontem para a su¬ 
peração prática das relações capitalistas real¬ 
mente existentes em nosso país. Trata-se de: 
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TADEU VENERI 

candidato à presidência 
do PT do Paraná 



Na foto, Tadeu Veneri, candidato 
da chapa Luta Socialista à 
presidência do PT do Paraná. 
Nacionalmente, Tadeu apóia a 
candidatura de Iriny Lopes e a 
chapa Esquerda Socialista. 


ULISSES KANIAK 

candidato à presidência 
do PT de Curitiba 



Ulisses Kaniak é candidato 
da chapa Socialismo é Luta à 
presidência do PT de Curitiba. 

Ele apóia Iriny Lopes, Tadeu 
Veneri, Luta socialista no Paraná e 
Esquerda Socialista no Brasil. 


PAULO BOM FIM 

candidato à presidência 
do PT de Alagoas 



Paulo Bomfim é candidato da 
chapa Esquerda Socialista à 
presidência do PT de Alagoas. 

O número de Bomfim é 320. O 
número da chapa estadual é 420. 
Nacionalmente, Bomfim apóia 
Iriny Lopes e a chapa Esquerda 
g Socialista. 
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a) lutar pela democratização profunda do 
Estado e da Sociedade, incluindo a refor¬ 
ma política e acabar com o controle mo¬ 
nopolista sobre a comunicação social; 

b) ampliar o alcance e a qualidade das po¬ 
líticas públicas, reconhecendo, institu¬ 
cionalizando e universalizando direitos 
(saúde, educação, segurança pública, 
habitação, serviços ambientais, cultura, 
comunicação, igualdade racial e étnica, 
de gênero, orientação sexual etc.); 

c) realizar reformas estruturais, que alterem 
a matriz social e econômica de nossa 
sociedade, entre as quais destacamos o 
controle público sobre o sistema finan¬ 
ceiro, a retomada das empresas que fo¬ 
ram privatizadas, as reformas tributária, 
agrária e urbana; 

d) criar um modelo econômico alternativo, 
que combine capacidade de crescimento, 
inovação, geração de emprego e renda, 
redistribuição de renda e riqueza, uso 
sustentável e proteção dos ativos am¬ 
bientais. É fundamental a intervenção 
do Estado nos setores de alta tecnologia. 
Precisamos priorizar o programa aeroes¬ 
pacial, os programas ligados à biotecno¬ 
logia e ao desenvolvimento da energia 
renovável; 

e) combinar a soberania nacional com a 
cooperação entre os distintos povos e 
países que abracem nosso projeto de in¬ 
tegração continental; 

f) enfrentar a imensa desigualdade de gêne¬ 
ro, a desigualdade racial, a homofobia e 
todas as formas de preconceito e discri¬ 
minação; 

g) priorizar a juventude, formando uma 
geração capaz de dar continuidade aos 
avanços políticos, sociais e econômicos 
que o país necessita. 

h) incorporar a sustentabilidade sócio- 
ambiental como diretriz orientadora do 
Plano de Governo e a transversalidade 
como estratégia integradora das políticas 
públicas para efetivar o novo modelo de 
desenvolvimento economicamente viá¬ 
vel, socialmente justo e ambientalmente 
sustentável. 

O significado histórico do governo Lula 

A vitória de Lula nas eleições de 2002 
foi produto de um longo período de acumu¬ 
lação de forças, iniciado ainda sob a ditadura 
militar e que teve no PT seu principal instru¬ 
mento. 

Lula formou um governo de composi¬ 
ção, contemplando os trabalhadores (cujas 
demandas estavam sintetizadas no Programa 
de Governo, que dialogava com o documen¬ 
to “Concepção e Diretrizes do Programa de 


Governo do PT para o Brasil-2002”), mas 
também a grande burguesia (a quem se diri¬ 
giram as concessões da chamada “Carta aos 
Brasileiros”). Isto está expresso na composi¬ 
ção do ministério: a) os “econômicos” fica¬ 
ram geralmente com empresários ou sob sua 
influência; b) os “sociais” foram encabeçados 
por pessoas ligadas aos trabalhadores. 

Essa composição determinou o caráter, 
os avanços e os limites do Governo Lula, 
até hoje. Dada essa composição, combinada 
com o refluxo da luta de massa dos traba¬ 
lhadores, o governo não adotou a perspec¬ 
tiva da ruptura ou das reformas estruturais. 
Constituíram-se no interior do governo e do 
processo político por ele comandado duas 
agendas paralelas e até certo ponto contradi¬ 
tórias. Por um lado, o governo Lula mudou 
a relação com a sociedade e os movimentos, 
mudou a política externa, paralisou o progra¬ 
ma de privatizações, recuperou capacidade 
de intervenção do Estado na economia e na 
sociedade, implementou políticas sociais de 
conteúdo popular. Por outro lado, adotou po¬ 
líticas que deram continuidade ou ao menos 
se subordinavam à política neoliberal, caso 
da política monetária e de juros, do superávit 
e da autonomia de fato do Banco Central. 

Nestes marcos, o avanço dos interesses 
democrático-populares dependia: 1) da orga¬ 
nização, mobilização e luta das classes tra¬ 
balhadoras; 2) da atuação dos partidos de es¬ 
querda; 3) do papel do Presidente. A esquer¬ 
da política e social tinha a expectativa de que 
o Presidente Lula sempre faria a balança pen¬ 
der no sentido popular. Em alguns momentos 
e assuntos, isto ocorreu, em outros não. 

Apesar de seu caráter moderado, a opo¬ 
sição tentou derrubar o governo Lula na crise 
de 2005. Açulada pela campanha midiática, a 
oposição conservadora pensou em golpe par¬ 
lamentar, mas recuou diante da pressão dos 
movimentos e partidos de esquerda. Temen¬ 
do a radicalização da luta de classes, apos¬ 
tou nas eleições, mas foi derrotada em 2006, 
em função principalmente do apoio popular 
direto ao Presidente Lula, revelando a força 
do “lulismo” como fenômeno social e polí¬ 
tico. Apesar do bom desempenho eleitoral 
o PT diminuiu sua influência institucional e 
viu fortalecer o poder mediador do presiden¬ 
te que ampliou sua base de sustentação ao 
centro e à direita, ao mesmo tempo em que 
adotou uma postura mais ofensiva frente à 
oposição neoliberal. 

A crise de 2005, a mobilização contra 
esta crise e a guinada à esquerda pelo Presi¬ 
dente Lula no segundo turno de 2006 criaram 
as condições para políticas mais ousadas, no 
segundo mandato. 

Mesmo persistindo a convivência entre 
as duas agendas e persistindo a influência 
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neoliberal, aumentou o peso das políticas 
desenvolvimentistas: o lançamento do PAC 
com investimentos em infraestrutura; o plano 
de construção de moradias populares e proje¬ 
tos de saneamento básico; a geração de em¬ 
pregos; o aumento real de salários na maioria 
das categorias; o aumento real do salário-mí¬ 
nimo; os investimentos sociais do governo e 
a recomposição de órgãos públicos sucatea- 
dos pelas administrações anteriores permiti¬ 
ram o fortalecimento de uma nova agenda, 
diferente da que predominou no primeiro go¬ 
verno Lula e mais próxima das diretrizes do 
XI Encontro Nacional do PT. 

Foi neste contexto que, no final de 2008, 
a crise atingiu a economia brasileira. O go¬ 
verno Lula reagiu à crise com medidas em 
tomo de quatro eixos: mais Estado, mais in¬ 
vestimento público, mais mercado interno, 
mais integração continental. Apesar da pre¬ 
sença de medidas incorretas ou insuficien¬ 
tes, esta resposta se diferenciou bastante das 
medidas tomadas pelos governos brasileiros 
anteriores, em momentos de crise interna¬ 
cional. As medidas do governo Lula tiveram 
êxito em atenuar os efeitos da crise, mas sua 
superação exige compreender que o novo 
contexto internacional reduziu a possibilida¬ 
de de conciliar as duas agendas que se con¬ 
frontam desde 2003. 

A experiência do governo Lula de¬ 
monstrou que a esquerda tem capacidade 
de disputar e exercer a administração fede¬ 
ral, que esta pode ser colocada a serviço dos 
interesses da classe trabalhadora, desde que 
haja um grande movimento popular organi¬ 
zado; que as ações positivas de um governo 
dependerão sempre da capacidade de organi¬ 
zação, luta e pressão política dos trabalhado¬ 
res; que é possível ter sucesso na disputa de 
hegemonia também por dentro do aparelho 
de Estado mas que o sucesso do governo de¬ 
penderá sempre da disputa de hegemonia na 
sociedade; que esta disputa será tanto mais 
exitosa, quanto mais disponha de uma pers¬ 
pectiva econômica, social, política, cultural e 
ambiental de sentido socialista. 

Os movimentos sociais, de cunho de¬ 
mocrático e popular, enfrentam dificuldades 
para combinar autonomia, enfrentamento 
e apoio político ao governo Lula. Alguns 
desses movimentos estão semi-paralisados, 
desorganizados e desmobilizados, se trans¬ 
formando em beneficiários relativamente 
passivos da agenda governamental e de suas 
bem sucedidas políticas sociais. Outros, mais 
radicalizados, não encontram eco às suas 
proposições nem em suas próprias bases. 

Mudar esta situação exige combater a 
preponderância da agenda institucional e 
eleitoral, combinando adequadamente obje¬ 
tivos estratégicos e demandas táticas, bem 


como adotando uma política de quadros que 
combine corretamente a presença nos movi¬ 
mentos, partidos e aparelho do Estado. 

Dois projetos em disputa em 2010 

Dois projetos se enfrentarão na disputa 
eleitoral de 2010: de um lado o bloco articu¬ 
lado pelo PT e aliados, tendo Dilma Rousseff 
como candidata presidencial; de outro lado, 
o bloco articulado pelo PSDB-DEM, tendo 
provavelmente José Serra, como candidato. 

A candidatura Dilma representa conti¬ 
nuidade e mudança, continuidade das políti¬ 
cas sociais bem sucedidas do Governo Lula 
e mudança na política econômica para sus¬ 
tentar um programa de desenvolvimento sus¬ 
tentável para o país. Reune três identidades 
fundamentais: o legado “lulista”, com forte 
apoio popular; a base social e política das es¬ 
querdas (especialmente do PT) junto à classe 
trabalhadora; e a ampla base de sustentação 
política do Governo Lula. 

Politicamente a oposição encontra res¬ 
paldo em setores dos meios de comunicação 
de massa, do Senado, do Poder Judiciário e 
do Ministério Público e importantes gover¬ 
nos estaduais além dos partidos PSDB, DEM 
e PPS. Socialmente tem laços com setores 
empresariais, segmentos da classe média e 
tenta, garantindo que continuará com a po¬ 
lítica de distribuição de renda, ter o apoio de 
camadas populares. 

A eleição de Dilma, em 2010, é con¬ 
dição necessária, mas não suficiente, para 
a consolidação da agenda democrático-po¬ 
pular. Para que isto ocorra, é preciso que o 
resultado global das eleições 2010 seja uma 
derrota para a oposição e que os movimentos 
da classe trabalhadora assumam maior prota- 
gonismo social e político, quebrando os blo¬ 
queios que a oposição de direita e os aliados 
de centro-direita colocam frente às mudanças 
de sentido democrático-popular. 

A plataforma de mudanças 

Para vencer em 2010, será preciso com¬ 
binar a defesa da continuidade do que fize¬ 
mos, com a apresentação de uma plataforma 
de mudanças mais profundas. Esta platafor¬ 
ma inclui: 

a) mudar a política do Banco Central, ace¬ 
lerar a redução na taxa de juros, demo¬ 
cratizar a composição do Conselho Mo¬ 
netário Nacional, abandonar a política 
de superávit primário, adotar uma políti¬ 
ca tributária progressiva e o imposto so¬ 
bre grandes fortunas, taxação do capital 
especulativo, controle da movimentação 
de capitais; 


LUCAS SOARES 

candidato à presidência 
do PT de Maceió 



Lucas Soares é candidato da chapa 
Esquerda Socialista à presidência 
do PT de Maceió. O número 
de Lucas é 520. Lucas apóia as 
candidaturas de Paulo Bomfim 
e Iriny Lopes e vota Esquerda 
Socialista de ponta-a-ponta. 


FÁBIO PESSOA 

candidato à presidência 
do PT do Pará 



Fábio Pessoa é candidato à 
presidência do PT do Pará, lançado 
pela chapa Esquerda Democrática 
e Socialista n Q 460. O número de 
Fábio Pessoa é 320. 


GUIDA CALIXTO 

candidata à presidência 
do PT de Campinas 



Guida Calixto é candidata da 
chapa Esquerda Socialista à 
presidência do PT de Campinas 
(SP). Seu número é 520. Guida 
vota em Renato Simões presidente 
estadual, Iriny Lopes presidente 
nacional e vota na chapa Esquerda 
Socialista de ponta-a-ponta. g 
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b) política de garantia e geração de empre¬ 
go, redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais e regulamentação da 
Convenção da OIT que impõe fortes res¬ 
trições às demissões; 

c) acelerar a reforma agrária, expropriação 
de terras em que se verifica trabalho es¬ 
cravo; redefinir o índice de produtivida¬ 
de da terra, fixar o tamanho máximo das 
propriedades rurais e fortalecer institu¬ 
cionalmente o Incra; 

d) política agrícola com tratamento prefe¬ 
rencial e diferenciado para a agricultura 
familiar; agroindustrialização dos assen¬ 
tados, dos pequenos e médios produtores 
e ao cooperativismo, em termos de infra- 
estrutura, crédito, extensão e assistência 
técnica; 

e) reforma e/ou revogação do arcabouço 
jurídico-institucional herdado dos go¬ 
vernos neoliberais, entre as quais as cha¬ 
madas “agências reguladoras”; 

f) suspensão dos leilões, a ampliação da 
participação da União no capital da Pe- 
trobras, marco regulatório do pré-sal que 
resguarde os direitos do Estado; 

g) acelerar o processo de integração, espe¬ 
cialmente Unasul, Conselho de Defesa 
e Banco do Sul, os programas de infra- 
estrutura e o comércio em divisas locais; 

h) política ambiental ampla, combinando 
medidas de comando e controle, educa¬ 
ção ambiental e incentivos econômicos, 
preservação dos biomas e ecossistemas, 
do ar e das águas, combate ao aqueci¬ 
mento global; 

i) priorizar os setores de alta tecnologia, 
investindo na pesquisa aeroespacial, 
biotecnologia e energia renovável, tendo 
o Estado como investidor, regulador e 
consumidor; 

j) maior controle público sobre as empresas 
estatais, com mecanismos de contrato de 
gestão; 

k) democratização da comunicação social 
e das instituições políticas brasileiras. 
Entre as medidas da reforma política: 
convocação, pelo presidente da Repúbli¬ 
ca, de plebiscitos para decidir questões 
de grande alcance nacional. Simplifica¬ 
ção das formalidades para proposição 
de iniciativas populares legislativas. 
Chamamento obrigatório de consultas, 
referendos e/ou plebiscitos em temas de 
impacto nacional. Orçamento Participa¬ 
tivo. Correção das distorções do pacto 

10 federativo na representação parlamentar. 



A Esquerda Socialista apóia 
Iriny Lopes para presidente 
nacional do PT. Em 2010, uma 
mulher na presidência nacional 
do PT vai dirigir a campanha 
que elegerá uma mulher para 
presidir o Brasil. 

Extinção do anacrônico sistema bicame- 
ral ou, pelo menos, o fim da prerrogati¬ 
va que o Senado possui hoje, de legislar 
originariamente, bem como de seu poder 
revisor em relação à Câmara dos Depu¬ 
tados, fim da eleição conjunta dos su¬ 
plentes e a redução do absurdo mandato 
de oito anos para os senadores. Fim da 
reeleição para todos os cargos majoritá¬ 
rios a partir das próximas eleições. Fide¬ 
lidade partidária, financiamento público, 
voto em lista, fim das coligações em 
eleições proporcionais. Impedir a intro¬ 
dução de medidas como o voto distrital e 
o voto facultativo, de sentido claramente 
conservador. 

Tática eleitoral 

A tática eleitoral do PT deve servir aos 
seguintes objetivos: eleger Dilma presidente, 
eleger o máximo de governadores e de parla¬ 
mentares, fortalecer o PT e aliados de esquerda. 

Para isto o PT precisa assumir maior 
protagonismo na definição de candidaturas, 
alianças e programas. Devemos abandonar 
qualquer postura defensiva e articular a legíti¬ 
ma pressão extra-parlamentar, tanto para con- 
trapor-se à demandas fisiológicas quanto para 
enfrentar a oposição no processo eleitoral. 

Não podemos reduzir a política de alian¬ 
ças do presente ao debate da sustentabilidade 
parlamentar fútura, nem assumir compromis¬ 
sos que imobilizem o futuro governo. Alian¬ 
ças táticas com frações da burguesia e seus 
representantes, sem que haja base programá¬ 
tica, sem divisão da burguesia e sem hegemo¬ 
nia democrático-popular, limitam as mudan¬ 
ças estruturais nas relações de propriedade e 
na distribuição da renda. 


Tese da Esquerda Socialista 

O PT deve buscar alianças estratégi¬ 
cas dentro do campo democrático popular, 
com os partidos de esquerda e movimentos 
sociais que expressam os trabalhadores e as 
camadas médias. 

O PT como partido estratégico e socialista 

O PT é o principal partido de esquer¬ 
da do Brasil, tem história e capacidade para 
liderar o povo e promover transformações 
econômicas e sociais na perspectiva socia¬ 
lista e para isto tem que disputar e construir 
uma hegemonia socialista na sociedade bra¬ 
sileira. 

Ao mesmo tempo, é visível a evolução 
de nosso partido em direção a se tomar um 
partido convencional, avesso às reformas es¬ 
truturais e ao socialismo. 

Para manter seus compromissos histó¬ 
ricos, o PT precisa mudar substancialmente 
seu funcionamento interno, especialmente 
no terreno da formulação, da comunicação, 
da formação política, das finanças e dos pro¬ 
cedimentos de filiação. Mas para que estas 
mudanças tenham sucesso, é preciso dar 
maior importância às lutas sociais dos tra¬ 
balhadores. Será preciso, também, combinar 
força institucional e capacidade de mobili¬ 
zação de massa, com criatividade ideológi¬ 
ca. Manter a perspectiva socialista, constmir 
um Brasil democrático popular no contexto 
da integração latino-americana exige mobi¬ 
lizar as melhores tradições culturais, artísti¬ 
cas e intelectuais presentes no povo brasi¬ 
leiro. 

A independência política do Partido e a 
manutenção de seu caráter de classe exigem 
ampliar o peso das contribuições militantes 
no orçamento global do Partido e acabar 
com a dependência frente ao financiamento 
empresarial. Manter o caráter nacional do 
Partido, valorizando a diversidade da sua 
presença regional e da constituição de lide¬ 
ranças estaduais e municipais. 

A Esquerda Socialista do PT mobili¬ 
zará todos seus esforços e militantes para fa¬ 
zer do PED e do IV Congresso momentos da 
construção e fortalecimento do PT enquanto 
partido socialista, para reforçar suas rela¬ 
ções com os movimentos sindical e popular, 
a unidade com os partidos de Esquerda; a 
defesa do governo Lula e demais governos 
de esquerda e progressistas em nosso conti¬ 
nente; a eleição de Dilma presidente e uma 
grande bancada de senadores, deputados fe¬ 
derais, deputados estaduais e governadores. 

A Esquerda Socialista apóia Iriny Lo¬ 
pes para presidente nacional do PT. Em 
2010, uma mulher na presidência nacional 
do PT vai dirigir a campanha que elegerá 
uma mulher para presidir o Brasil. ★ 
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I RI NY LOPES 


I RINY nasceu no dia 12 de fevereiro de 
1956, em Uma Duarte, M inas Gerais. Ca¬ 
sou-se com Flávio Lopes, com quem teve 
três filhos: Flávia, Nicolas e Carolina, que é 
casada e mãe de Cristal. Ainda jovem lr- 
iny mudou para o Espírito Santo, onde se 
aproximou das lutas populares, pela anistia 
dos presos políticos e por eleições diretas. 

Iriny é uma das fundadoras do Partido 
dos Trabalhadores do Espírito Santo. Fez 
parte, desde 1984, da direção estadual, já 
tendo sido presidente por três mandatos 
e ocupando as secretarias de Formação 
Política, de Movimentos Populares, entre 
outras. Também integra, há muitos anos, 
o diretório nacional, tendo composto a ex¬ 
ecutiva nacional por quatro vezes. 

Foi integrante da direção da ASCAM, en¬ 
tidade defensora do direito à moradia digna. 
Esteve junto com o Movimento dosTrabalha- 
dores Sem-Terra desde sua primeira reunião. 
Tem contribuído na luta das mulheres, das 
crianças e adolescentes, idosos, quilombo- 
las, índios, negros e outras minorias étnicas, 
dos portadores de necessidades especiais e 
na luta por um Brasil sem homofobia. 

O combate à violência e à impunidade 
levou-a, com outros companheiros, a criar o 
Fórum Reage/ES, em defesa da vida, no com¬ 
bate à corrupção e ao enfrentamento das or¬ 
ganizações criminosas que atuam no Espírito 
Santo. Essa luta a colocou em situação de 
risco de morte, motivo da proteção da Polícia 
Federal durante cinco anos (a partir de 1999), 



amparada até em determinação da Comissão 
Interamericana de Direitos Flumanos. 

Foi eleita com expressiva votação depu¬ 
tada federal, em 2002 e reeleita em 2006. 
Como parlamentar, integra a Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara desde o início 
de seu primeiro mandato. Participou ainda 
da Comissão de Meio Ambiente, do Consel¬ 
ho de Ética da Câmara e da Comissão M ista 
que apurou evasão de divisas (a CPMI do 
Banestado). Integrou também no primeiro 


mandato o Conselho de Ética da Câmara e 
relatou o processo de que culminou com a 
cassação do mandato do deputado André 
Luiz, por tentativa de extorsão a um em¬ 
presário carioca. 

Iriny relatou a Lei Maria da Penha na 
Comissão de Constituição e Justiça e foi 
autora do projeto já transformado em 
lei (conhecida como Laço Branco), que 
estabelece 6 de dezembro em dia nacional 
de luta dos homens pelo fim da violência 
contra a mulher. Também tendo por base 
projeto de lei da parlamentar de 2004, de¬ 
verá ser aprovada e sancionada, até o final 
de 2009, a lei que instituí o Programa Na¬ 
cional de Proteção aos Defensores de Direi¬ 
tos Humanos. 

No dia 2 de março de 2005, Iriny foi in¬ 
dicada para a presidência da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputa¬ 
dos, tornando-se, assim, a primeira mulher 
a ocupar a presidência da comissão desde a 
sua criação. 

Em maio assumiu a relatoria da CPI 
das Escutas Telefônicas Clandestinas, re¬ 
querendo, no texto final da comissão, o in- 
diciamento do banqueiro Daniel Dantas, do 
grupo Opportunity. 

Iriny tem marcado sua trajetória par¬ 
lamentar com duas linhas de ação que no 
seu entender são complementares: o desen¬ 
volvimento econômico e a defesa dos direi¬ 
tos humanos, sociais, culturais e ambientais 
(Dhesca). 


FORMAÇÃO 


4 a Jornada Nacional de Formação Política da AE 



A 4 a Jornada Nacional de Formação 
Política da AE será realizada no período 
de 29/11 a 13/12, em São Paulo. Nesta 
Jornada, serão oferecidos 4 cursos: em 
cada semana teremos 2 cursos realizados 
simultaneamente, conforme programação 
abaixo: 


De 7/12 a 13/12: Propaganda Ideológica, Política e Eleitoral 

Diagnóstico da conjuntura eleitoral nacional (conjuntura nacional, 
balanço governo Lula, tática da campanha Dilma, programa 2011- 
2014), painel das conjunturas estaduais (dos estados representados 
no curso), painel das candidawturas da AE representadas no curso, 
estudo teórico das questões da comunicação e propaganda, oficina 
sobre campanhas eleitorais (planejamento, etapas, ferramentas). 


De 29/11 a 06/12: Estudo das Resoluções da Articulação de 
Esquerda 

Resoluções da AE, História da Luta pelo Socialismo, Feminismo 
e Socialismo, História do Brasil, História do PT, Governo Lula e 
perspectivas. 

De 7/12 a 13/12: Desenvolvimento do Capitalismo na América 
Latina e no Brasil 

Panorama da conjuntura internacional, Modo de produção capital¬ 
ista e história da América Latina, Desenvolvimento capitalista no 
Brasil, Análise da formação social brasileira, Programa e estratégia 
democrático-popular e socialista nas condições da luta de classes 
no Brasil, Programa e estratégia democrático-popular socialista 
sob a perspectiva da luta das mulheres, Análise crítica do Governo 
Lula, Perspectivas para o próximo governo federal (2011-2014). 


De 10/12 a 13/12: Feminismo e Luta Socialista 

Teoria Feminista e os feminismos, Feminismo Socialista, Rela¬ 
ções de Poder e Patriarcado, Relações de Gênero e relações 
sociais de sexo, Espaços público e privado - o papel da família - 
trabalho doméstico, Mulheres nos diferentes modos de produção, 
Direitos e mulheres nas experiências socialistas, Políticas Públi¬ 
cas - limites e desafios, História do Movimento de Mulheres no 
Brasil e no Mundo, Programa e estratégia sob a perspectiva da 
luta das mulheres. 


Inscrições devem ser feitas com liciolobo@uol.com.br, com cópia 
para edmavalquer@uol.com.br 

Estados e municípios interessados em realizar cursos com este 
conteúdo, devem entrar em contato com liciolobo@uol.com.br 
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E m 2010, elegeremos uma mulher de 
esquerda para presidente da Repúbli¬ 
ca. Em 2009, elegeremos uma mulher 
de esquerda para a presidência do PT. 

A nova direção nacional do PT, encabe¬ 
çada por Iriny Lopes, terá como tarefas ime¬ 
diatas enfrentar a crise, defender o governo 
Lula e vencer as eleições 2010, com Dilma 
presidente, vitória nas eleições majoritárias 
nos estados e ampliação de nossas bancadas 
parlamentares. 

Este desempenho é parte das condições 
institucionais necessárias para, em alian¬ 
ça com movimentos e partidos do campo 
democrático-popular, sustentar um gover¬ 
no que se apoie nas realizações do Governo 
Lula, mas vá além. 

Trata-se de superar a herança neolibe- 
ral, derrotar a ditadura do capital financeiro 
e realizar reformas estruturais em nosso país, 
abrindo um novo ciclo em nossa história: um 
desenvolvimentismo democrático-popular, 
ambientalmente orientado e articulado com 
nossa luta pelo socialismo. 

Este norte programático, articulado com 
uma estratégia que fortaleça o poder das maio¬ 
rias populares, aponta para a superação das 
relações capitalistas, dando sentido concreto 
à reafirmação do socialismo como objetivo 
estratégico, adotada pelo 3 o Congresso do PT. 

Tais objetivos transcendem a dimensão 
eleitoral e a duração de um mandato pre¬ 
sidencial. Por isto precisamos do PT, dos 
movimentos sociais e partidos de esquerda, 
da intelectualidade progressista: não quere¬ 
mos apenas governar ou administrar melhor, 
queremos mudar profimdamente o Brasil e o 
mundo. 

Trabalhemos para que as idéias socia¬ 
listas, democráticas e populares tomem-se 
política e culturalmente hegemônicas. É isto 
que dará permanência para nossa luta, trans¬ 
cendendo as limitações das lideranças, dos 
mandatos e das organizações. 

Vivemos um momento propício para 
travar esta batalha cultural, pois a crise inter¬ 
nacional do capitalismo desmoralizou o neo- 
liberalismo. 

A supremacia do mercado e do lucro, 
as supostas vantagens do Estado mínimo e 
12 da especulação financeira, as privatizações e 



O compromisso de vida com o socialismo 
petista e uma trajetória de lutadora social, 
fundadora do PT, dirigente partidária e 
deputada federal, credenciam 
Iriny Lopes para coordenar a nova 
direção nacional do PT. 


PRESIDENTA 


mulher, petista, de esquerda e socialista 


a abertura comercial sem critérios, a subor¬ 
dinação do Brasil aos interesses dos EUA, o 
desprezo pelos vizinhos latino-americanos, 
posições cultivadas pela direita e difundidas 
pela mídia, são apenas um veículo para a acu¬ 
mulação de riqueza e poder por parte de um 
setor diminuto da sociedade brasileira. 

Além de desmoralizar ideologicamente 
o neoliberalismo, a crise internacional evi¬ 
denciou o custo humano e ambiental do capi¬ 
talismo, sendo possível, necessário e urgente 
construir outro modo de produção, voltado 
não ao lucro, mas ao atendimento das neces¬ 
sidades humanas. 

Cabe estimular um amplo e qualifica¬ 
do debate sobre a crise e sobre as alternati¬ 
vas. Não nos surpreendemos, pois a crise é 
recorrente na trajetória do capitalismo. Não 
a comemoramos, pois a crise traz sofrimen¬ 
tos para milhões de trabalhadores em todo o 
mundo. Mas tampouco nos acovardamos: a 
crise constitui uma extraordinária oportuni¬ 
dade, tanto para impor limites ao capitalismo, 
quanto para iniciar um novo ciclo de tentati¬ 
vas de construção do socialismo. 

Para isto, o PT deve combinar força ins¬ 
titucional e capacidade de mobilização de 
massa, com criatividade ideológica. Manter 
a perspectiva socialista e construir um Bra¬ 
sil democrático-popular, no contexto da inte¬ 
gração latino-americana, exigirá mobilizar as 
melhores tradições culturais, artísticas e inte¬ 
lectuais presentes no povo brasileiro. 


Defenderemos a hegemonia do PT, ago¬ 
ra, na campanha de 2010, no lançamento de 
candidaturas petistas nos estados, no futuro 
governo Dilma e adiante. 

O PT possui história, realizações, apoio 
popular e potencial para liderar a luta por 
transformações políticas, sociais e econômicas 
que não apenas melhorem a vida aqui e agora, 
mas que também construam um país socialista. 

Para estar à altura desta missão, o PT pre¬ 
cisa reafirmar o norte ideológico, recuperar o 
pensamento estratégico, ter capacidade de di¬ 
reção, renovar os laços com as bases sociais. 

Isto exige mudar: a) a relação do PT com 
a sociedade, prioridade estratégica para os 
movimentos sociais e partidos de esquerda, 
autonomia na relação com os governos; b) o 
funcionamento interno, mais capacidade de 
formulação, comunicação, formação política, 
finanças, novos procedimentos de filiação e 
relação das direções com a militância. 

Estas tarefas exigem uma direção cole¬ 
tiva e experiente, capaz de dialogar interna- 
mente e com os aliados, mas capaz também 
de muita firmeza no trato com os adversários 
e inimigos da democracia, da igualdade so¬ 
cial, da soberania nacional e da integração 
continental. 

O compromisso de vida com o socialis¬ 
mo petista e uma trajetória de lutadora social, 
fundadora do PT, dirigente partidária e depu¬ 
tada federal, credenciam Iriny Lopes para co¬ 
ordenar a nova direção nacional do PT. ★ 






CULTURA 


Tocaia Quadrinhos e elitizaçlo da cultura 


Quadrinhos migram cada vez mais dos gibis para os livros. Longe 
de ser uma conquista, fato expressa os rumos de um mercado para 
um público cada vez mais restrito e de melhor poder aquisitivo 


Gilberto Maringoni* 


A cabo de lançar um livro de histórias 
em quadrinhos. Chama-se Tocaia, 
tem 110 páginas (algumas coloridas) 
e 14 histórias. Custa 45 reais. Não vou ficar 
aqui falando do que penso serem as qualida¬ 
des do livro. Seria o cúmulo do cabotinismo. 
Todo autor gosta de ter seu livro vendido, lido 
e comentado. Espero que todos comprem o 
livro. 

Meu livro não é barato. Cada vez mais 
os quadrinhos deixam de serem veiculados 
em gibis e ganham as páginas de livros. Mais 
que uma mudança de forma, o que está em 
pauta é uma alteração no mercado de entrete¬ 
nimento, que se elitizou ao longo das últimas 
três décadas. 

Um aficionado por histórias em quadri¬ 
nhos dos anos 1980 que tomasse um túnel do 
tempo e fosse catapultado para uma grande 
banca de jornais dos dias de hoje, estranha¬ 
ria muita coisa. A primeira delas seria estar 
diante de uma pequena loja de conveniências. 
Doces, brinquedos, sorvetes, refrigerantes, 
CDs, DVDs e bugigangas várias teriam quase 
o mesmo destaque das publicações em papel. 
A segunda é que quase não encontraria gibis 
para adultos. Constataria o virtual desapare¬ 
cimento daquelas publicações baratas, ge¬ 
ralmente em branco e preto e impressas em 
papel jornal. Caso desejasse outras opções, 
além de quadrinhos infanto-juvenis, teria de 
ir atrás de uma livraria e gastar algo como dez 
vezes o preço de um gibi. 

O espantado leitor de 1980 descobriria 
que os gibis, com preços equivalentes a uma 
passagem de ônibus e tiragens acima de 100 
mil exemplares, estariam basicamente limita¬ 
dos às edições dos personagens de Maurício 
de Sousa. 

Para tentar compreender a profundida¬ 
de das mudanças, é preciso recuar um pouco 
mais. Peguemos emprestado o túnel do tempo 
daquele leitor. 

Mercado editorial 

O Brasil criou um mercado editorial em 
expansão quase constante entre 1930 e 1980, 
coincidente com o mais longo ciclo de cres¬ 
cimento da economia brasileira. Apesar da 
grande entrada de material dos Estados Uni¬ 
dos, as demandas e ofertas dos dois países 
não estavam sintonizadas. O maior exemplo 
disso aconteceu na década de 1950, quando 
surgiram gibis de terror, suspense e mistério. 
Enquanto nos EUA, o macartismo ensejou 


GJL&tílTO MARÍNGOMI 

TOCAIA 

e outros quadrinhos 



uma feroz censura às revistinhas, criando 
um código de ética que impediu o desenvol¬ 
vimento de produções voltadas para o leitor 
adulto, relegando o gênero à etema adoles¬ 
cência, aqui ocorreu o inverso. 

Com a quebra da produção estaduniden¬ 
se, de repente, as editoras nacionais se viram 
desabastecidas de conteúdo e tiveram de ape¬ 
lar para artistas nacionais. Desenvolveu-se, 
entre o início dos anos 1950 e o final dos anos 
1970 o que se poderia chamar de uma escola 
brasileira de história em quadrinhos. No âm¬ 
bito do terror, conseguiu-se sair das vertentes 
góticas europeizantes e gerar adaptações co¬ 
ladas à mitologia popular brasileira, farta em 
almas penadas, lobisomens, botos etc. 

A partir do início dos anos 1980, con¬ 
tudo, o crescimento avassalador da indústria 
de entretenimento estadunidense se impõe 
em todo o mundo, ao mesmo tempo em que 
a economia brasileira fica estagnada por um 
longo período. Gibis chegavam aqui com o 
filme, os brinquedos e com toda uma para¬ 
fernália de produtos retratando os heróis pre¬ 
diletos da garotada. A vertente de quadrinho 
popular adulto é esmagada pela concorrência 
assimétrica. 

A grande beneficiária das mudanças é a 
editora Abril. Em 1981, ela domina o merca¬ 
do, detendo os direitos dos super-heróis das 
grandes editoras dos EUA, dos personagens 
Disney e Maurício, além de outros títulos. 
O padrão eram revistas muito baratas com 
tiragens acima de 100 mil exemplares. Por 
influência das tendências do mercado dos 
EUA, na segunda metade da década de 1980, 
aprofunda-se a mudança nos rumos editoriais 
do gênero no Brasil. 


Crise e outras mídias 

O plano Collor teve um efeito devasta¬ 
dor no mercado editorial brasileiro. Houve 
uma queda abrupta no poder aquisitivo da po¬ 
pulação e as vendas desabaram. As redações 
de quadrinhos das grandes editoras são extin¬ 
tas. A chegada de outras mídias, voltadas para 
o público infanto-juvenil - como jogos ele¬ 
trônicos, internet, o DVD e outros - reduziu 
o interesse desse segmento para histórias em 
quadrinhos. Praticamente acabam as revistas 
em formatinho - a exceção são os títulos in¬ 
fantis - e o preço nas bancas sobe significa¬ 
tivamente. Há uma clara opção das editoras 
por gibis de luxo, o que sustenta tiragens me¬ 
nores, por volta de 10 a 12 mil exemplares. 

Para os grandes monopólios da mídia, 
aos quais as editoras dos Estados Unidos es¬ 
tão vinculadas, o interesse maior é o de ter as 
revistas como ponto de venda e campos de ex¬ 
perimentação para os filmes de ação, que vêm 
caracterizando a produção hollywoodiana. 

Elitização do lazer 

A elitização do mercado de quadrinhos 
acompanha uma tendência que se verifica no 
cinema e no teatro. Os preços dos ingressos 
aumentaram cerca de cinco vezes em termos 
reais nos últimos 30 anos, buscando uma 
equivalência com os valores pagos nos paí¬ 
ses ricos. Assim, a migração do leitor adulto 
das bancas para as livrarias, consumindo ál¬ 
buns de tiragens de dois a três mil exempla¬ 
res, é decorrência dessa mudança de perfil. 

Qual a saída para um público crescen¬ 
te, de baixo poder aquisitivo, ávido por pro¬ 
dutos culturais? Tem sido a busca de outras 
mídias, especialmente músicas e filmes, que 
podem ser baixados da Internet ou piratea¬ 
dos. Os DVDs vendidos por camelôs custam 
exatamente o preço de uma passagem de 
ônibus ou metrô, a referência do gibi e do 
cinema de outros tempos. 

Possivelmente aquele leitor de 1980, 
mencionado no início desta matéria, deixas¬ 
se de lado as bancas e se animasse com o 
farto comércio informal das calçadas. E che¬ 
gasse à conclusão que as cruzadas contra a 
pirataria são parte da elitização do mercado 
de entretenimento. ^ 


*Gilberto Maringoni é jornalista echargista 
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